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REQUERENTE: Departamento de ContrataÇÕes públicas

Ánfa ApmfntSTRATIVA: LicitaçÕes c Contratos Administraüvos
óncÃo INTERESSADo: Secretaria Municipal c1e Saúde
ASSUNTO: controle de legalidadc de processo de licitaçáo. pregáo Eletronico com
SRP. Aquisição de mate rials e equlpâmentos o<lonto1ógicos.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÀO. MODALIDADE
PREGÃO ELETRONICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAI..
PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Depaftâmento de Contratações públicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contratâÇáo, conforme condições e
especificaçÕes contidas no processo,

Constam no processo administrativo fisico:
I) Portaria n' 8.O22/2O2I;
Ii) Solicitação da contrataÇão;
III) Termo de referência;
IV) Justificativa da Pesquisa de preços;
V) Orçamento definitivo;
V) Relatórios da pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VII) Parecer do Depârtamento de Contabilidade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a VI.

É o relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procurâdoria, nos termos
do parágrafo único do ârt. 38, da tei n" 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma
estritâmente juridico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito da prcsente contrataÇão e da cliscricionariedade da\
Administração Pública ao traçar os parâmetros do objeto entendido como necessário--

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do obieto
dâ contrâtâçáo pretendida pe1,a Administraçáo náo consütui tarefa afeta a este órgâo
jurídico.
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Ante as questÕes acimâ suscitadâs,
relacionados à legalidade do feito.

passâreüos à análise dos âspectos

No tocante à escolha da modaridade pregáo, os fundamentos estão assentaclos
em dois fatores: (1) a possibilidade jurÍdica de caracterização do objeto da iicitaçâo
como um bem/serviço comum, nos telanos da I,.i n" IO.S2O /2OO2;e (2) a necessidade
de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dosparâmetros otrjetivamente fxados no processo de licitação.

Nesse rumo, o pregão é modalidade de lícitaçâo instituída pela ki n"Lo'52o/2oo2, restrita à contrâtâÇão de bens e serviços comuns, com disciplina eprocedimentos próprios visando a acelerar o processo <le escolha cle futuros
contratados da AdministraÇâo em hipóteses deterrninadas e especíÍicas, apricando-
se, subsidiariamente, as norÍnas da Lei n" g,666 / 1gg3.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1., parágrafo único, esclarece oque se deve entender por ,,bens e serviços comuns,,:

"Consid.eram-se bens e 
-ser-uiços 

comurrs, para os Jíns e efeitos deste artigo,aqueres anjos padrões de desempenrn e quaridadá pos""^ .", oii.tiíàunt.
definidos pelo edital, por meio de-especificàçaes usuais no mercado,,.

A doutrinâ tem muito estudado a abrangência da explessão ,,bens e serviços
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne professor José dos santos carvarho
Fiiho, em sua obra "Manuar de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atras, p.
304), para quem a amplitude do terrno .bens e serviços comuns,,permite a âdoção do
pregão parâ praticamente todos os bens e serviços:

" Para especifi.car qt,is os bens e seruiços comuns, e diante da preuísão legal deoto regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.SSs ae A.S'.ZOOõ 1puit. Am9.B.2oool No anexo, onde há a enumeraçao, pode conÁt"t"r-"" qui proTif,ãÀ"nt"
Íodos os ben.s e seruiços foram consiàeraào" .o*rrr; po".[",-ii""r"'iaoa",
estarão Íora da relação, o Ete signifi.ca Ete o pregão serà ad.otad.o em graruJeescala",

Também o Tribunal de Contas da Uniâo, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas r"rÃ, t.i"
como nos acórdãos 313 / 2OO4, 2.47 I / 2OOg, ambos do plenário:

" 1 1 . O administrador público, ao analisc,r se o objeto d.o pregd.o enquadra_se no conceito de bem ou seruiço comum, d.euerã consiã.erã, doi, Jotor.i,o-s 
^padróes de desempenho e qualid,ad.e pod.em ser objetiíamentedefinidos no edital? As especifiôaçoes estâbelecid.es são usuais d.emercado? Se esses dois requisitos forem atend.id.os o bem ou seruiçopoderá. ser licitado na modalidade piegao.

12. A uerificaçao do níuel de espeõiycíclad.e clo objeto constitui um ôtimo
:::r:?- i::, "tilizado 

peto_administrador púbtico na id.entirtcaçao de Wmbem de naturezo comim. Isso nao signifiia q" ""^"*"-Zr-;;;. ;;,L
::ff::yt !"derão ser obieto ao pregao, ao ôontrd.no, objetos comptexoilomhém podern ser enquadrados àomá comunsl...),,
ÍAcórdáo r" 313/2OO4 - plenárlol
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"19. O entendimento d.e bem comum, de acordo com diuersos autores,
::,1"^::: !:a com o.comptexid.ad.e d.o bem adquiido e sim com produtosque sejam comumente encontrod.os no 

^ur.oáo, ,"* i i""árría"ãí'á""
olteraçoes específicas para o fornecimento em questao,,.

l'ogo, em virtude do objeto pretendido pera Administração (Terrno de referência),
bem como da verificaçâo de existência de um mercado vâsto, diversificado e capaz de
identi{icar amplamente as especifrcaçÕes usuâis deste objeto, infere-s" a regula.idad"
da adoçâo do pregão como modalidade desta licitação.

trm licitaÇÕes realizaclas na ,rorl.ricl.cre pregão, é obrigalória a elaboração dc'l'ermo cle llelêrônr:i:r, . qr:al r1t:ve clispor sobrc as <:ondiçÕes gerais pa*r a rearizaçã.
da licitação c para a execuÇão do co1t1rÉlto.

co.siderando a atuâlização aa redação padrão da cláusura relaüva às
"CondiçÕes de aquisiçáo e entÍega do objeto,,, incluída, em regra, nos termos de
referências relativos â todas as conbataçoes que adotem o sistema de Registro de
Preços, denota-se que o tenÍro de referência da presente contratação está com a
redaçáo dcsatua[zadâ de sua cláusula 6.

No entânto, tendo em vista que a minuta padráo do edital em anáLise cstá
atualizada, especiarÍnente no que tange à cláusura '21, faz se necessário registrar a
desconsideração do disposto nos subitens (t.2 e 6.3 do termo de reíerência, aplicando-
se, durânte a execuÇáo da contrâtaÇão, o disposto no item 21.2 doedital da licitação.

No mais, lirnitanclo-sc a extrrrri,,ar a prescnÇa dos element.os essenciais cio
docurnento, verifica-se rruc o Termo de Rel'erencia al.ende cle rlaneira suficiente aos
rcquisil.os legais, pois lir,.c<;e subsídios claros para que os licitanl.es elabore,r as
suÉls propostas.

A,côtd,ão t" 2.471I2OOA - plenário

40, da Lei n" 8.666/93, ressa-ltando-se a razoabilidade dos documentos exigidos.
e

Quanto ao recebimento dos
do Termo de Recebimento
responsabilização administrativa

A análise da minuta de edital Íbi conduzida à luz da legisração aplicáver aopresente caso, qual seja, a lei n" lo.s2o /2oo2, o Decreto F.ederal n" 7.g92/2o13, o
Decreto Municipal n" 4.179/20O7, a tei Complementar Federal n t23/2OO6, bern
como, de forma subsidiária, a ki n" g.666/1993.

com efeito, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do art.

objetos, calha observar que a ausência
Provisório e/ou DeÍinitivo podem
dos agentes e servidores públicos que

r1c confec(ào\
ensejar a-
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de Capanema, Estaclo clo paraná - Cídade da Rodovia Ecológica _

Caminho do Colono, aos 2O dias do mês de outubro de 2022.

-PR

Extrai-se que as minutas da ata e do contrâto anexas âo edital preveem ascláusulas esscnciais crispostas no art. 5s, <ia Lei n" g.666/1gg3, conforme o morrelo
confeccionarlo pela pGM.

2.5. Recomendações
Urge t'sr-larecer, por lun. porqUe llotória a rc]eváncia. r;Ue a vcrar.irlade Lle lodâsas inforrnaÇÕes e documentaÇão apresentadas são de inteir^ responsabiLiclarlc crosagentes púbiicos e privados envolvirlos.
Neste ponto, convem chamar atencáo para a possibiliclade de aplicaCão de

sanÇÕes de,atureza politica, acrmi,istrativa, civil e penal em caso de malversaçãoda verba pública e/ou em razão de descumprimento das obrigações legais,coÍrtÍatuais e editaricias, possibilitando a configuração de ato de improbiàade
administrativa, nos tennos da tei n' g.42g / rgg2, bem como em desrespeit.o à r,ei dcResponsabilidade Fiscal.

3. CoNCLUSÃO

Diantc do exposto, esta proc,radoria se maniÍ'esta firvoravermente à plúlicaÇâo
da minuta de erlital em apreço, bem como de seus anexos, com os apontamentos
indicados neste pârecer.
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ta da ata e do

Estrada

Od.-.i". i-ro*.,. 
"di"r*.. ,"".""id.d. d" ,rbli"ua.o do "dd . do" ""r"

MunicÍpio de Capanema. em atendimento â Lei Federal 12.S27l2011.




